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e) 665 m2 para equipamento de utilização colectiva;
f) 1320 m2 para arruamento público.

O processo administrativo respectivo, com o n.o 37/06 (Lotop), pode
ser consultado, todos os dias úteis, dentro das horas normais de expe-
diente, na Repartição Administrativa do Departamento de Urbanismo
desta autarquia.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente,
venham a ser apresentadas devem ser formuladas através de reque-
rimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal, devendo
neste constar a identificação completa, o endereço dos seus autores
e a qualidade em que as apresentam, as quais deverão ser entregues
ou remetidas por correio, sob registo, à Câmara Municipal.

27 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Armindo José
da Cunha Abreu.

2611009989

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso (extracto) n.o 8312/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 8 de Janeiro de 2007, foi celebrado contrato
a termo resolutivo, pelo prazo de seis meses, com Cristina Ferreira
Amorim como técnica profissional de construção civil, com início em
15 de Janeiro de 2007, de acordo com o Código do Trabalho, aplicado
à administração local por força da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

23 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Rodri-
gues de Araújo.

2611009991

Aviso (extracto) n.o 8313/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 8 de Janeiro de 2007, foi celebrado contrato
a termo resolutivo, pelo prazo de seis meses, com Daniel Rodrigues
Fernandes como motorista de pesados, com início em 1 de Fevereiro
de 2007, de acordo com o Código do Trabalho, aplicado à admi-
nistração local por força da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

23 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Rodri-
gues de Araújo.

2611010065

Aviso n.o 8314/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, despacho do presidente
da Câmara de 19 de Março de 2007, foi celebrado contrato a termo
resolutivo, pelo prazo de seis meses, com Manuel José Gonçalves
Lago como leitor-cobrador de consumos, com início em 20 de Março
de 2007, de acordo com o Código do Trabalho, aplicado à admi-
nistração local por força da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho.

23 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Rodri-
gues de Araújo.

2611010081

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.o 8315/2007

Loteamento-emparcelamento

Ricardo Pereira Alves, presidente da Câmara Municipal de Arganil,
torna público, nos termos do n.o 2 do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, e ulteriores alterações, que, em reunião
desta Câmara Municipal realizada no dia 2 de Janeiro de 2007, foi
concedido o alvará de loteamento-emparcelamento n.o 3/2007, reque-
rido pela Comissão de Melhoramentos do Tojo.

O emparcelamento incide sobre os prédios sitos no lugar de Tojo,
freguesia do Piódão, deste concelho, inscritos na matriz rústica sob
os artigos 7.312 e 7.313 da respectiva freguesia e descritos na Con-
servatória do Registo Predial de Arganil sob os n.os 01352/040715
e 01364/0401215 da respectiva freguesia, respeita o disposto no Plano
Director Municipal e destina-se à constituição de um só lote com
a área de 1115 m2 destinado a zona para actividades recreativas e
desportivas, área de construção de 27,10 m2.

Foi cedida a área de 54,20 m2 para arruamento, passeio e dois
lugares de estacionamento. Não há lugar ao pagamento de TMI.

Foi prestada a caução a que se refere o artigo 54.o do RJUE,
no valor de E 706,44, mediante depósito em dinheiro a favor da
Câmara Municipal.

Para conhecimento geral se publica o presente aviso, que vai ser
afixado nos Paços do Município, publicado no Diário da República
e num dos jornais da região.

19 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Ricardo Pereira
Alves.

2611009942

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.o 8316/2007

Listas de antiguidade

Dando cumprimento ao estipulado no n.o 3 do artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foram afixadas
as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara Municipal.

1 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil Romão.
2611009818

Aviso n.o 8317/2007

Concursos externos de ingresso

Para efeitos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por meu despacho de 13 de
Novembro de 2006, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, os seguintes concursos externos de ingresso:

Referência A — um lugar de técnico superior (estagiário);
Referência B — um lugar de auxiliar técnico de museografia;
Referência C — um lugar de auxiliar administrativo;
Referência D — dois lugares de auxiliar de serviços gerais;
Referência E — um lugar de telefonista.

1 — Legislação aplicável — aos presentes concursos são aplicáveis,
designadamente, as disposições constantes dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, 184/89, de 2 de Junho,
442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
265/88, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de
Setembro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — os concursos visam o provimento das
vagas postas a concurso e caducam com o respectivo preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área do
município de Arronches, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários desta
autarquia.

4 — Remuneração — os lugares a prover terão a remuneração pre-
vista para o escalão 1 da respectiva categoria, de acordo com o n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, ou
seja:

Referência A — escalão 1, índice 321 — E 1048,87 e restantes regalias;
Referência B — escalão 1, índice 199 — E 650,23 e restantes regalias;
Referência C — escalão 1, índice 128 — E 418,24 e restantes regalias;
Referência D — escalão 1, índice 128 — E 418,24 e restantes regalias;
Referência E — escalão 1, índice 133 — E 434,58 e restantes regalias.

5 — Os conteúdos funcionais são, respectivamente, para:

Referência A — despacho do SEALOT n.o 18 117/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 18 de Setembro de 1999;

Referência B — despacho n.o 38/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 26 de Janeiro de 1989;

Referência C — despacho n.o 4/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 6 de Abril de 1989;

Referência D — despacho n.o 4/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 6 de Abril de 1989;

Referência E — despacho n.o 38/88, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 26 de Janeiro de 1989.

6 — Para a carreira técnica superior (referência A) é imposto o
regime de estágio.

6.1 — O estágio terá carácter probatório, com duração de um ano,
e deverá, em princípio, integrar a frequência de cursos de formação
directamente relacionados com as funções a exercer.

6.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato
além do quadro, no caso de indivíduos não vinculados à função pública,
e em regime de requisição, nos restantes casos.

6.3 — Conforme o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, findo o período de estágio, o candidato
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será avaliado e classificado por um júri com a mesma composição
da do presente concurso, tendo em conta os seguintes itens: relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário, classificação de serviço obtida
durante o período de estágio e resultados da formação profissional
que porventura venha a realizar.

6.4 — O estagiário, se aprovado com a classificação mínima de Bom
(14 valores), será provido, a título definitivo, na categoria de técnico
superior de 2.a classe, passando a auferir a remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 400.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os candidatos à referência A devem possuir

licenciatura em Contabilidade e Auditoria.
8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da
Câmara Municipal de Arronches, Praça da República, 7340-012 Arron-
ches, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, dentro
das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, residência, código
postal e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e número de contribuinte fiscal);

b) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do
Diário da República em que foi publicado o presente aviso;

c) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal e, neste caso, devidamente comprovados.

9 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
dos elementos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo para
o efeito os candidatos declarar nos respectivos requerimentos, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada uma delas.

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida da situação descrita, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são adoptados os seguintes métodos
de selecção: avaliação curricular, prova oral de conhecimentos e entre-
vista profissional de selecção.

13.1 — Avaliação curricular — destina-se a avaliar as aptidões dos
candidatos, sendo considerados e ponderados os seguintes factores:

13.1.1 — Habilitações literárias de base, formação profissional rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso e experiência
profissional.

13.2 — Prova oral de conhecimentos — a prova oral de conheci-
mentos, com a duração de vinte minutos, será eliminatória, sendo
excluídos os candidatos que obtenham uma classificação inferior a
10 valores, considerando como tal, por arredondamento, a classificação
inferior a 9,5 valores e versará sobre a seguinte legislação:

Constituição da República;
Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei n.o 442/91,

de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime jurídico do funcionamento dos órgãos dos municípios e
das freguesias, assim como as respectivas competências — Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Para a referência A, além da legislação acima referida, a prova
oral de conhecimentos incidirá sobre a seguinte legislação:

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais — Decre-
to-Lei n.o 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelos seguintes diplomas — Lei n.o 162/99, de 14
de Setembro, Decretos-Leis n.os 315/2000, de 2 de Dezembro, e
84-A/2002, de 5 de Abril;

Lei das Finanças Locais — Lei n.o 2/2007, de 15 de Janeiro.

13.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
expressa de 0 a 20 valores, obtida através da seguinte fórmula:

CF=POC+AC+EPS
3

em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e hora da
aplicação dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.o 2
dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicadas nos prazos e termos definidos nos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Da exclusão do concurso e da homologação da lista de clas-
sificação final cabe recurso, a interpor nos termos e prazos previstos
nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
conjugados com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 29 de
Junho.

18 — O júri, comum a todos os concursos e simultaneamente júri
de estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Rui Manuel Gonçalves Pingo, secretário-geral da
Associação de Municípios do Norte Alentejano.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel da Encarnação Nogueiro, técnico superior de
2.a classe na área da educação física, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Ivone da Conceição Pereira da Silva, técnica superior de 2.a classe,
estagiária na área dos recursos humanos.

Vogais suplentes:

Dália de Fátima de Almeida Nunes, técnica superior de 2.a classe,
estagiária na área da geografia e planeamento regional, variante SIG.

Luís António de Oliveira Serra, técnico superior de 2.a classe na
área da biologia.

De acordo com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação. Os candidatos nestas condições devem,
no requerimento de candidatura, indicar os elementos constantes do
artigo 6.o do referido diploma legal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

13 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, Gil Romão.
2611010047

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.o 8318/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de técnico profissional

de biblioteca e documentação especialista principal

1 — Nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25
de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por meu despacho de 10 de Abril do corrente
ano, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de dois lugares de técnico
profissional de biblioteca e documentação especialista principal, esca-
lão 1, índice 316 — E 1032,53.

2 — O concurso é válido para o preenchimento dos referidos lugares
e cessa com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho situa-se na Biblioteca Municipal de Arruda
dos Vinhos.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de




